
SOJA - SACA 60 kg
Dia		  Preço
11/03/22..................R$ 202,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
11/03/22..................R$ 97,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
11/03/22..................R$ 100,00

Fonte: Seab/Deral/DEB
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• Tempo fica bastante instável no 
Paraná nesta sexta-feira. Presença 
de uma frente fria favorece o de-
senvolvimento de áreas e linhas de 
instabilidade ao longo do dia, com 
condições para tempestades.
Mínima:  20°C em Curitiba
Máxima: 29°C em Londrina
Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

47° EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2016
Edital n° 001/2016

	 A Prefeita de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, de acordo com o Edital de Concurso Público n.º 001/2016 de 22 de junho de 2016,  
CONVOCA os candidatos aprovados e classificados especificados abaixo, para que 
compareçam de 14/03/2022 até 18/03/2022 no Departamento de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, das 8h00min às 11h30min e das 13h00min às 
16h30min, para dar início ao processo de admissão, bem como o agendamento dos exa-
mes admissionais, munidos de documento de identidade original, ou qualquer documento 
oficial para identificação. Os candidatos deverão fazer a retirada da lista de documentos 
necessários para admissão. 

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio - PR, em 11 de março de 2022.
Bruna de Oliveira Casanova

Prefeita Municipal

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2021

	 AOS DEZ DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2022, O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO 
DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA 
NO CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO REPRESENTADA POR SUA PREFEITA 
MUNICIPAL, SENHORA BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, 
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE E COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, 
ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE 
REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ES-
TADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, E INSCRITO NO CPF (MF) SOB O Nº 
053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR 
OS PREÇOS DO(S) FORNECEDOR(ES) ABAIXO ELENCADO(S), VENCEDOR(ES) DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 116/2021, SOB O REGIME DE COMPRAS PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO 
DE REFERÊNCIA, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVADAS AS DISPO-
SIÇÕES CONTIDAS NAS LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; 
DECRETO MUNICIPAL Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
	 1- OBJETO: A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para 
futura aquisição de Materiais Odontológicos para UBS, conforme especificações constantes 
do Anexo I, parte integrante deste processo.

	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): 
A partir desta data, fica registrado nesta Prefeitura, observada a ordem de classificação, 
os percentuais de desconto do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando 
o compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas no ato convocatório. a. 
Fornecedor: DENTAL PREMIUM LTDA, CNPJ N° 35.215.257/0001-45, Sediada na Rua 
Raimundo Leonardi N.º 975, Sala 01, Centro, CEP: 85900-110, Toledo/PR, representada por 
seu Sócio Administrador, Sr. Alexandre Fioravante Schacht Junior, residente e domiciliado 
na Rua Bento Munhoz da Rocha Neto, Nº 2283, Jardim La Salle, CEP: 85902-000, Toledo/
PR, RG n.º 8.865.820-5 SSP/PR, CPF n.º 098.937.609-50. 
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O 
ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Município de Primeiro de Maio, 
mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas 
no Edital do Pregão n.º 116/2021. 
	 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprova-
do recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de 
Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 116/2021. O fornecedor registrado fica obrigado 

a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
	 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INME-
TRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando 
for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais 
normas e legislação pertinente e em vigência; 
	 3.3. Se a DETENTORA DA ATA recusar-se a retirar/aceitar a Nota de Em-
penho, a CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem 
de classificação, para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
	 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Em-
penho, devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não 
serão aceitas Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram 
ter pleno conhecimento:
	 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 116/2021
	 4.1.2. Memorial descritivo.
	 4.1.3. Proposta de Preços.
	 4.1.4. Ata de julgamento do Pregão Eletrônico nº 116/2021
	 5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º 
do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 
de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade 
de condições.
	 6. CLÁUSULA SEXTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Com-
pras da Secretaria de Saúde do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade dos 
servidores:

	 Elizangela Souza Cruz, ocupante do cargo de Técnico em Higiene Dental, 
sob matrícula número 401352.
	 Luís Fernando Matsuki, ocupante do cargo de Cirurgião Dentista, sob matrícula 
número 101374

	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto 
ao Secretaria de Educação, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, 
e desde que comprovada a vantagem.
	 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	 8. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS: 
	 8.1 O fornecimento do material deverá ser efetuado no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, contados da ordem de entrega, em remessa (parcelada) sendo assim 
serão de acordo com as necessidades desta secretaria, no seguinte endereço sito a Rua 
Quinze, nº 276, Centro, Primeiro de Maio - PR.
	 8.2 As quantidades indicadas referem-se a previsão de consumo até o término 
do contrato, ficando as entregas condicionadas as solicitações (Nota de Autorização de 
Despesas) efetuadas pela Secretaria Municipal de Saúde.
	 8.3 O local para entrega dos objetos será descrito no pedido, que será enviado 
juntamente com a NAD, por e-mail ou qualquer outro meio de comunicação e deverá ser 
entregue entre as 08:00 e 15:00 horas, nos endereços das unidades solicitantes vinculados 
a esta secretaria. 
	 8.4 Os matérias que apresentarem problemas de desempenho na utilização ou 
que forem entregues fora das condições estipuladas neste termo de referência, deverão ser 
substituídos imediatamente, sendo o ônus decorrente da substituição de responsabilidade 
da empresa fornecedora dos mesmos. 
	 8.5 Nenhum lote dos produtos fornecidos poderá ser entregue com mais de 
30% (trinta por cento) de seu prazo de validade transcorrido. 
	 8.6 Para cada remessa solicitada, dar-se a preferência a um mesmo lote 
produzido. Quando não for possível o atendimento deste critério, a nota fiscal deverá 
discriminar os diferentes quantitativos e lotes respectivos. 
	 8.7 As notas fiscais deverão ter como comprador o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, CNPJ 08.648.246/0001-86, sito a Rua Quinze, nº 276, Centro, Primeiro de Maio 
- PR.
	 8.8 Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de até 02 (dois) 
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta. 
	 8.9 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contra-
tada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	 8.10  Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de até 07 (sete) 
dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
	 8.11 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

	 13.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consi-
deração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	 13.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS
	 14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 14.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 14.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 14.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 14.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
	 14.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 14.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Contratante poderá: 
	 14.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 14.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 14.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.
	 15.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa 
nos termos da cláusula 19 do edital:
	 15.1.1. A pedido, quando:
	 15.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 15.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 15.1.1.3 por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 15.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de 
Preços, a que estiver vinculado;
	 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato 
decorrente do Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	 III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento 
de ajuste decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 
8.666, de 1993;
	 IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Admi-
nistração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTRATO
	 16.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de 
Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, 
nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS: 
	 17.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
da Ata de Registro de Preço. 
	 17.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para 
menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento 
da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do caput e do § 5º do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 17.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do re-
gistro, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação 
dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços 
de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data 
da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
	 17.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de 
preço máximo a ser pago pela administração. 
	 17.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 
30 (trinta) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 17.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor 
condicionado a atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos 
preços inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para 
os produtos já entregues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento 
do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 
	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, 
mediante as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer nego-
ciação para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado 
no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se 
frustrada a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, 
visando a promover igual negociação.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia 
anuência do contratante;
	 c) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores,

	 d) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 e) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão nº 116/2021, e seus anexos.
	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes 
da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie.
	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.
	 22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município 
de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio/PR, em 10 de março de 2022.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
PREFEITA

POSSATO E POSSATO LTDA
CONTRATADA

GESTOR DA ATA: ______________________________
FISCAL GERAL DA ATA: _________________________

TESTEMUNHAS:
	 ___________________________
	 ___________________________

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2022
EXTRATO DE CONTRATO Nº 24/2022

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: INSTAR TECNOLOGIA EM INFOR-MÁTICA – COMÉRCIO 
DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA.
	 OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de licença de uso de 
site oficial do Município de Primeiro de Maio (PR).
	 VALOR: R$ 1.176,00 (um mil cento e setenta e seis reais).
	 VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico nº 13/2022
	 FISCAL: Rodrigo Zanchetta Chicareli
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 Publique-se.
	 Primeiro de Maio, 11 de março de 2022.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

LEI COMPLEMENTAR Nº 52/2022
	 Súmula: Dispõe sobre a alteração do art. 4º da lei municipal nº 707 de 08 de 
janeiro de 2019 e altera o Anexo II da Lei Complementar nº 10/2013, e dá outras providências.
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições conferidas por Lei, faz saber que a Câmara do Município de Primeiro de 
Maio, Estado do Paraná, aprovou, e o Executivo Municipal, sancionei a seguinte:
	 LEI COMPLEMENTAR
	 Art. 1º Dá nova redação ao artigo 4º, da lei municipal nº 707/2019 que passa 
a ter o seguinte texto.
	 Art. 4º Fica permitida a instalação de equipamentos transmissores de radiação 
eletromagnética nas zonas ZP1 e ZP2 independentemente da hierarquia viária, devendo 
acompanhar de parecer favorável do Conselho Desenvolvimento Municipal e Estudo de 
Impacto de Vizinhança.
	 § 1° Na ZR2, a instalação é permissível, nos termos do §2° do artigo 10 da 
LC 10/2013, devendo estar acompanhada de estudo de impacto de vizinhança.
	 § 2°  Em todas as zonas, os afastamentos deverão respeitar a distância mínima 
de 1,5 (um metro e meio) metro das divisas laterais e de fundo, sendo o recuo frontal de 
3 (três) metros mínimos na data. A base da torre deve ser definida como sua fundação ou 
bloco de fixação da torre.
	 Art. 2º Fica alterado o Anexo II da Lei Complementar nº 10/2013, devendo 
constar para o “CS4” a simbologia referente ao uso permissível na “ZR2”, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

	 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Gabinete da Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aos 
dez dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois. 

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5397, DE 10 DE MARÇO DE 2022
	 Designa os servidores para acompanhar e fiscalizar a execução destas Atas 
de Registro de Preços. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.
	 R E S O L V E: 
	 Art. 1° Ficam designados os servidores, Sra. Elizangela Souza Cruz - matrícula 
n°. 401352, ocupante do cargo efetivo de Técnico em Higiene Dental e o Sr. Luis Fernando 
Matsuki - matrícula n°. 101374, ocupante do cargo efetivo de Cirurgião Dentista, para 
acompanhar e fiscalizar a execução das Atas de Registro de Preços, referente ao Pregão 
Eletrônico Nº 116/2021, cujo objeto consiste na aquisição de materiais odontológicos para 
UBS.
	 I -  Ata de Registro de Preços Nº 27/2022 -  DENTAL PREMIUM LTDA ME 
	 CNPJ: 35.215.257/0001-45.
	 II -  Ata de Registro de Preços Nº 28/2022 -  ODONTOMEDI - PRODUTOS 
ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 06.194.440/0001-03.
	 III -  Ata de Registro de Preços Nº 29/2022 -  POSSATTO E POSSATTO LTDA 
CNPJ: 72.150.550/0001-06.
	 Art. 2º - Determinar que os fiscais ora designados deverão:
	 I - Zelar pelo fiel cumprimento das Atas de Registro de Preços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, 
em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos 
termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela CONTRA-
TADA, em periodicidade adequada aos objetos das Atas de Registro de Preços e durante 
o seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
as aquisições, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência aos servidores designados e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 10 de março de 2022.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

DECRETO LEGISLATIVO Nº. 002/2022 
	 SÚMULA: Concede licença prêmio ao funcionário Gilberto Marestoni, o gozo a 
partir de 15/03/2022 a 13/06/2022, conforme previsão da Lei Orgânica Municipal e resolução 
2/1994. 
	 O Presidente da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, 
decreta: 
	 DECRETO LEGISLATIVO: 
	 ARTIGO 1º. – Com fulcro na Lei Orgânica Municipal ainda na Resolução 
n° 2/1994 concede ao funcionário Gilberto Marestoni, o gozo de sua licença prêmio, pelo 
período de 90 noventa dias contados de 15 de março de 2022 até 13 de junho de 2022. 
	 ARTIGO 2º. – O funcionário fica ciente que deve se apresentar para o trabalho 
no dia 14 de junho de 2022 
	 ARTIGO 3°. – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
	 Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, em 11 de março de 2022. 

VANDER EMANOEL DIAS COELHO
PRESIDENTE DA CÂMARA
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